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Este resumo tratará das relações de consumo, mais precisamente na área da publicidade. 

Foi utilizada a metodologia pesquisa hipotético-dedutiva com abordagem qualitativa 

visando à posição de inferioridade do consumidor perante o fornecedor. É de 

conhecimento geral que, ainda nos dias atuais, o consumidor sofre constrangimentos e 

desgastes emocionais decorrentes da venda de produtos e serviços anunciados através 

de publicidade enganosa. Destarte, com a Lei nº 8.078, de 1990, surge o Código de 

Defesa do Consumidor, visando, dentre outras coisas, atenuar tais desapontamentos 

sofridos pelo consumidor. Através deste código, práticas consumeristas foram 

regulamentadas com caráter de maior especificidade. Deste modo, sendo a publicidade 

um meio de comunicação entre fornecedor e o consumidor que busca atrair o cliente à 

aquisição de bens ou serviços e, consequentemente, a geração de lucro para o 

anunciante, criando assim uma relação de consumo, este também foi um dos pontos 

regulamentados, objetivando evitar publicidades enganosas e o consumo de produtos e 

serviços de fornecedores que se utilizam de má-fé, bem como também proibir a 

veiculação de tais publicidades, as quais são consideradas práticas abusivas que geram 

imenso dissabor no cotidiano de tantos consumidores, ferindo o princípio da dignidade 

da pessoa humana. A regulamentação da publicidade aponta muitos benefícios para a 

sociedade, como um todo, visto que tal regulação impôs limites para os fornecedores e 

conhecimento para os dois sujeitos da relação de consumo: o fornecedor e o 

consumidor. No entanto, quando desrespeitado o que impõe o Código de Defesa do 

Consumidor no tocante a publicidade, cabe a este procurar compensações legais, visto 
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que foi lesado pelo fornecedor que age de má-fé. Dentre tais compensações está o 

ressarcimento material e a indenização pelos danos morais sofridos, em decorrência do 

engano gerado. Tornando, portanto, mais seguras as relações de consumo.  
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